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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 
(Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 

a. 1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

a.3. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz 

a.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

a.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf— DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 40,  §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2024. 
a.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 
de novembro de 2009 (arts. 17a 19e 165). 
a. 11. Ato de autorização para o exercício da atividade. 
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Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

b. 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 1  da Constituição 

Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente 
opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômico-Financeira 
c. 1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
do último exercício social (já exigível e apresentado na forma da lei, devidamente registrado no órgão 
competente de origem) 
c.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 
resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social e obtido pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 
- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passjvo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado do item/grupo que a licitante 

for sagrada vencedora. 

Esplanada da Estação, 433 - Centro - Miraíma - CE 
Telefone: 88 36301167— E-mail: gabinete iiuia.ce.uo.br  

CNPJ/MF n° 10.517.563/0001-05 - CGF n°06.920.294-0 



( VELk 

Fh. 
ppoETua MUNICIPAL D( ff 

MIRAIMA 
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 

Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com 
identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades 
compatíveis com o objeto da licitação. 
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) foi elaborado em resposta à necessidade crítica 

de adquirir material de limpeza, higiene pessoal, copa e cozinha para atender às necessidades das 
diversas Secretarias do Município de Miraíma/CE. Esta aquisição é indispensável para garantir a 

higienização e manutenção adequada dos espaços públicos, preservando a saúde dos servidores e da 
população atendida, além de assegurar um ambiente funcional, organizado e seguro. 

A ausência desses materiais comprometeria a qualidade dos serviços prestados, a 
conformidade com as normas sanitárias e o funcionamento pleno das atividades administrativas e 
operacionais essenciais ao município. A realização de licitação para a contratação desses produtos é 
necessária para garantir a transparência e a legalidade do processo, conforme estabelecido pela Lei 
14.133/21 de licitações. 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL: 

A contratação anual prevê a aquisição de material de limpeza, higiene pessoal, copa e cozinha, 
garantindo transparência e legalidade nos processos administrativos, conforme a Lei N° 14.133/21, 
estando previsto no PCA 2025, em elaboração. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
Para atender às necessidades identificadas, a contratação deverá observar os seguintes requisitos 

essenciais: 

Qualidade dos materiais: Os produtos adquiridos deverão possuir especificações técnicas 

que garantam sua eficácia, durabilidade e segurança para o uso diário nas atividades 
institucionais. 

• Diversidade de itens: A lista de materiais deverá contemplar uma ampla gama de produtos, 
incluindo itens de limpeza, higiene pessoal, copa e cozinha, como detergentes, desinfetantes, 

papel toalha, sabão líquido, copos descartáveis, esponjas e demais insumos essenciais para a 
manutenção e funcionamento dos órgãos municipais. 

• Conformidade com normas vigentes: Os materiais deverão estar em conformidade com as 
regulamentações aplicáveis, atendendo às normas da ANVISA, INMETRO e outros órgãos 
competentes, garantindo a segurança dos usuários e a qualidade dos produtos adquiridos. 

• Local de entrega: A entrega dos materiais deverá ser realizada em local indicado pelas 

secretarias demandantes, facilitando a logística de distribuição para os setores administrativos 
e operacionais. 

• Assistência técnica e substituição: Em caso de recebimento de produtos defeituosos, em 

desconformidade com as especificações ou com prazo de validade inadequado, o fornecedor 

deverá providenciar a substituição imediata sem custos adicionais para a Administração. 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO: 
O Município de Miraíma, através das diversas Secretarias Municipais, realizaram o levantamento de 
suas respectivas demandas através de seus setores responsáveis. Isto posto, resta demonstrando que o 
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quantitativo é proveniente do resultado da consolidação das quantidades planejadas e informadas pelos 
órgãos solicitantes, logo suficiente e necessária a contratação no quantitativo estimado. 

S. LEVANTAMENTO DE MERCADO: 
Para avaliar a viabilidade da aquisição de material de limpeza, higiene pessoal, copa e cozinha para 
diversas secretarias do município de Miraíma-CE, foram analisadas três opções de aquisição, 
considerando aspectos como eficiência operacional, custo-beneficio, logística de abastecimento e 
conformidade com normas legais. 

•• Aquisição Direta (Compras Pontuais Conforme a Necessidade) 

Descrição: Aquisições realizadas de forma esporádica, conforme a demanda, sem um contrato fixo de 
fornecimento. 
Vantagens: 

Maior flexibilidade para aquisição de quantidades específicas conforme a necessidade de cada 
secretaria. 

Evita comprometimento financeiro com estoques excessivos. 

Desvantagens: 
• Exposição a variações de preços, podendo resultar em custos elevados. 
• Risco de falta de produtos essenciais em momentos críticos. 
• Maior carga administrativa devido à necessidade de múltiplos processos de compra ao longo 

do ano. 

Conclusão: Opção não recomendada devido à imprevisibil idade de custos e à dificuldade na garantia 

da disponibilidade contínua dos materiais. 

+ Contratação por Período Fixo (Contrato Específico de Fornecimento) 

Descrição: Formalização de um contrato de fornecimento por um período determinado, com 
quantidades e valores previamente estabelecidos. 

Vantagens: 
• Garantia de fornecimento contínuo durante o período contratual. 
• Maior previsibilidade orçamentária e redução de flutuações nos preços. 
• Redução da carga administrativa, já que há apenas um processo licitatório. 

Desvantagens: 

• Risco de contratar quantidades inadequadas (superiores ou inferiores à real necessidade). 
• Menor flexibilidade para ajustes de volumes ou fornecedores ao longo do contrato. 

Conclusão: Opção viável, mas exige planejamento detalhado para evitar desperdício ou insuficiência 

de materiais. 

+ Aquisição por Registro de Preços (Método Proposto) 

Descrição: Formalização de ata de registro de preços, permitindo a aquisição conforme a demanda ao 

longo do período contratado. 
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Vantagens: 

• Maior flexibilidade para aquisição de quantidades variáveis conforme a necessidade real de 
cada secretaria. 

• Garantia de preços previamente registrados, protegendo contra oscilações de mercado. 

• Redução da carga administrativa, pois o processo licitatório ocorre apenas uma vez. 
• Melhor aderência ao princípio da economicidade e maior eficiência no gerenciamento de 

estoques. 

Desvantagens: 

Dependência da efetividade dos fornecedores em cumprir os pedidos conforme a demanda. 

Conclusão: Opção recomendada por garantir equilíbrio entre flexibilidade, eficiência operacional e 
segurança no abastecimento dos materiais essenciais. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
A estimativa da contratação é de R$ 451.613,50 (Quatrocentos e cinquenta e um mil, seiscentos e treze 
reais e cinquenta centavos), com base em contratações passadas, esse valor foi obtido no portal de 
Licitações do Tribunal de Contas do Estado (https://municipios-
licitacocs.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/208676/licitl  1 53845), sendo que este valor 
não se confunde com a pesquisa de preços. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
Os materiais a serem adquiridos serão cuidadosamente selecionados de acordo com as 

especificações técnicas essenciais para garantir a higienização e manutenção adequada dos espaços 
públicos do município. Esses critérios técnicos estão detalhadamente descritos no item 03 deste 
estudo. 

A solução proposta para atender à demanda das Secretarias envolve a realização de um Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços. Essa modalidade de licitação proporciona vantagens significativas, 

como flexibilidade na aquisição dos materiais ao longo do período de vigência do contrato, economia 
de recursos devido à competição entre os fornecedores durante o pregão eletrônico, transparência e 
eficiência no processo licitatório realizado de forma eletrônica, além de estar em conformidade com as 
diretrizes da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Essa abordagem assegura a eficiência, 
transparência e economicidade na aquisição dos materiais para as diversas unidades gestoras de 
M iraímalCE. 

A Seleção de melhor proposta para registro de preços visando futuras e eventuais contratações 

para aquisição de material de limpeza, higiene pessoal, copa e cozinha, desempenha um papel crucial 

nesse esforço. Essa aquisição visa contribuir para a saúde, bem-estar e produtividade, promovendo 
condições adequadas para os servidores e o público atendido, além de atender às normas sanitárias e 
preservar os equipamentos e instalações públicas. 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
O parcelamento do presente objeto se demonstra viável haja vista que a natureza genérica do 

objeto e variação de consumo ao longo do período demandado, tratando-se de itens os quais possuem 

necessidade frequente para o consumo. 
Importa frisar que o art. 40° da Lei Federal n.° 14.133/21 destacou tal possibilidade, consoante 

as seguintes disposições: 
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Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa 
de consumo anual e observar o seguinte: 
V - atendimento aos princípios: 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso; 

Deste modo, o parcelamento é viável haja vista as demandas frequentes, contudo, em períodos 
diversos. Por sua vez, torna-se economicamente vantajoso que seja realizado nesse formato, posto que 
as compras são realizadas de acordo com a realidade momentânea do órgão, sem que seja necessário a 
formação de estoque, conservação, guarda, dentre outros fatores os quais implicam em gastos pela 
Administração ou na majoração final do preço contratado. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 
A contratação da Seleção de melhor proposta para registro de preços visando futuras e eventuais 

contratações para aquisição de material de limpeza, higiene pessoal, copa e cozinha para atender as 
necessidades das diversas secretarias do município de MiraímalCE tem como objetivo a higiene e 
saúde pública, melhoria das condições de trabalho e a conservação do patrimônio público. 

Além disso, a realização de uma licitação para a contratação desses materiais está em 
conformidade com a Lei 14.133 de licitações, que estabelece regras e procedimentos para a realização 
de contratações públicas. Ao seguir as normas estabelecidas pela legislação, a administração municipal 
garante a transparência, a competitividade e a eficiência no processo de aquisição dos materiais 
necessários para manter um ambiente limpo e conservado do município. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉ-CONTRATUAIS: 
a) Verificação da Documentação: Será realizada uma verificação minuciosa da documentação 
necessária para a contratação, garantindo que todos os requisitos legais e regulamentares sejam 
atendidos. 
b) Elaboração de Edital de Licitação: 
Definir os critérios de seleção, como preço, qualidade do produto e prazo de entrega. 
Especificar as características técnicas mínimas dos materiais a serem adquiridos, entre outros. 
c) Publicação do Edital: 
Realizar a publicação do edital de licitação conforme os trâmites legais e procedimentos internos da 
Administração. 
Garantir a ampla divulgação do edital para atrair potenciais fornecedores interessados. 
d) Recebimento e Análise das Propostas: 
Receber as propostas dos fornecedores dentro do prazo estipulado. 
Realizar a análise das propostas de acordo com os critérios estabelecidos no edital, selecionando a 
proposta mais vantajosa para a Administração. 
e) Negociação e Adjudicação: 
Negociar eventuais ajustes nas propostas com os fornecedores, visando obter melhores condições 
comerciais. 
Adjudicar o objeto da licitação à empresa vencedora, formalizando o resultado do certame. 

1) Análise dos Termos do Contrato: 
Todos os termos e condições propostos pelo fornecedor serão analisados detalhadamente para garantir 
que atendam às necessidades das diversas secretarias e estejam em conformidade com as políticas de 
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aquisições da administração municipal. Isso inclui questões relacionadas a garantia, prazos de entrega, .1 

formas de pagamento, entre outros. 

g) Definição das Condições de Entrega: Serão estabelecidas claramente as condições de entrega dos 
materiais incluindo local, data e requisitos específicos. Isso garantirá que o fornecedor compreenda 

plenamente as expectativas da administração e que os materiais sejam entregues conforme necessário. 
h) Análise Orçamentária: Será verificada a disponibilidade orçamentária para a aquisição dos 
materiais, garantindo que os recursos estejam devidamente alocados no orçamento municipal e 
estejam em conformidade com a legislação vigente. Isso assegurará que a contratação seja realizada 
dentro dos limites financeiros estabelecidos. 

i) Comunicação com o Fornecedor: 
Será mantida uma comunicação clara e eficiente com o fornecedor dos materiais para esclarecer 

dúvidas, discutir detalhes do contrato e garantir que todas as condições acordadas sejam cumpridas de 
forma satisfatória. Isso garantirá uma colaboração eficaz entre as partes envolvidas no processo de 
contratação. 

Essas providências pré-contratuais são essenciais para garantir que o processo de Seleção de 
melhor proposta para registro de preços visando futuras e eventuais contratações para aquisição de 

material de limpeza, higiene pessoal, copa e cozinha, seja conduzido de maneira adequada, 

transparente e eficaz, atendendo às necessidades das diversas Secretarias de MiraímalCE e respeitando 
as normas e regulamentos pertinentes. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
Não existe contratações correlatas e interdependentes. 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS: 
Não se aplica, por tratar-se de aquisição de bens comuns. Entretanto o uso adequado dos 

materiais a serem adquiridos, evitará danos ao meio ambiente e às pessoas, por conter em alguns itens 
agente químico de baixa e média toxidade. A presença de tais agentes, é restrita ao cloro, 
desodorizador, polidor, desinfetantes, ceras, silicone e lustrador. Importante o armazenamento e o 
monitoramento adequado, não permitindo o vazamento dos produtos, evitando incêndios ou danos à 
saúde e ao patrimônio físico ou da natureza. A logística reversa, é prática necessária e segura, 

promovendo ciclos de armazenagem dos produtos, evitando a reutilização de embalagens e descarte, 

conforme se observam as leis ambientais. 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO: 
Com base nas informações apresentadas, é evidente que a Seleção de melhor proposta para 

registro de preços visando futuras e eventuais contratações para aquisição de material de limpeza, 
higiene pessoal, copa e cozinha para atender às demandas da diversas Secretaria do Município de 
MiraímalCE é uma medida fundamental e estratégica para garantir o adequado funcionamento dos 
serviços locais. A decisão de investir nesses materiais é bem embasada, alinhando-se aos objetivos de 

promover a saúde e o bem-estar dos munícipes. 
Os materiais são indispensáveis para a manutenção da limpeza e organização do ambiente de 

trabalho, higiene pessoal e coletiva, apoio às demandas de copa e cozinha, permitindo adequada 
realizações de reuniões e o suporte às equipes de trabalho. 
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A aquisição deverá ser conduzida em conformidade com a legislação vigente, garantindo a 

economicidade, eficiência e qualidade. 
Este posicionamento visa assegurar que a gestão pública cumpra suas responsabilidades com 
eficiência e responsabilidade fiscal, atendendo as demandas das secretarias e beneficiando diretamente 
a população de Miraíma. 

Esplanada da Estação, 433 - Centro - Miraima - CE 
Telefone: 88 36301167 - E-mail: gabinctcíamiiaima.cc.uov.br  

CNPJ/MF n° 10.517.563/0001-05 - CGF n°06.920.294-0 



w,  
PREFITIJRAMUNLPAI (O - 

MIRAIMA 

ANEXO II- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

A(0) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍMA/CE. 

Processo: PREGÃO ELETRÔNICO N° 90009/2025 
Data e Hora de Abertura: 	às 	horas 
Razão Social: 	CNPJ: 
Endereço: 	CEP: 
Fone: 	Fax:  
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: 
E-mail: 

OBJETO: <OBJETO>. 

GRUPO 

N° DESCRIÇÃO QTDE 1 MARC 
A 

UNLDAD 
E 

V. 
UNT. 

VALOR 
TOTAL 

VALOR TOTAL R$ 

VALOR DO GRUPO: R$ ....................... 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• O proponente declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 

contidas no anexo 01 —Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas 

todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive as relacionadas com: 
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento. 

LocaLfData . ..................... ........... de ............................ de ...................... 

Assinatura Proponente 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° - 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXXXX 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES. 

Pelo presente instrumento, o município de MiraímalCE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MIRAIMA/CE, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o N.° 10.517.563/0001-05 com sede de sua Prefeitura Municipal na Esplanada da Estação, 433 - 
Centro, 62.530-000, MiraímalCE, através da SECRETARIA DE  
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).  aqui denominado(a) de ORGAO 
GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO N° ..., bem como, RESOLVE registrar os preços das empresas 
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata 
de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. 	A presente Ata de Registro de Preços decorre do processo de Licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxxxxx, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal 
n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, e no Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023. 

2. DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL, COPA E COZINHA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADESDE INTERESSE DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE M1RAÍMA-CE, tudo conforme especificações contidas no Edital e anexos 
do processo originário na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° xxxxxxxxxx, no qual restaram 
classificados os proponentes signatários. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
3.1. 	O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) de preços são os constantes dos ANEXOS desta Ata de 
Registro de Preços. 
3.2. 	A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
4.1. 	O gerenciamento da presente ata caberá a Secretaria de Educação, sendo os seguintes órgãos 
e entidades públicas participantes do registro de preços: 
Secretaria de Saúde; 
Secretaria de Administração; 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos; 
Secretaria de Trabalho e Assistência Social; 
Secretaria de Esporte e Juventude; 
Gabinete da Prefeita e 
Secretaria de Cultura. 
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S. 	VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. 	A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6. 	DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
6.1. 	A Secretaria de Educação será o órgão Gerenciador deste procedimento via Sistema de 
Registro de Preços, sendo, assim, intitulada como órgão gerenciador, cabendo a este, a prática de 
todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

- consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 
II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; 
III - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os 
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 
IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
V - realizar o procedimento licitatório; 
VI - gerenciar a ata de registro de preços; 
VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório; e 
IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações. 
§ 1° A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digital. 
§ 2° O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das 
atividades previstas nos incisos III, IV e VI do caput. 

7. 	DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
7.1. 	O órgão participante será responsável por tomar conhecimento da ata de registros de preços, 
inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições. 
§ 1 ° Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
§ 2 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante 
elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa 
de mercado. 
§ 3 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do objeto, o órgão 
participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de 
custos locais ou regionais. 

8. 	DO CADASTRO RESERVA E DA CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES 
8.1. 	Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
8.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
8.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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8.1.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
8.1.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
8.2. 	O registro a que se refere o item 8.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
8.3. 	Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
8.4. 	A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 8.1.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 
8.4.1. Quando o licitante vencedor não assinara ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
8.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas da ARP, em Lei e nos regulamentos municipais. 
8.5. 	Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação, verificada a inexistência ou o não êxito 
quanto ao cadastro reserva, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital de licitação, poderá: 
8.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário. 
8.5.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
8.6. 	O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9. DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. 	O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
9.2. 	A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133. de 
2021. 
9.3. 	O instrumento contratual de que trata esse tópico deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
9.4. 	Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021, Regulamentos da Prefeitura Municipal de MiraímalCE, Decreto 
Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023 e legislação pertinente. 
9.5. 	Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ARP. 

10. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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10.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 
10.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

II. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
11.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
11 .1 .1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
11 .1 .3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
11 .2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
11.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 11.1.3, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nessa ARP. 
11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 11.2 e no item 11.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
11.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei n°14.133, de 2021. 

12. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
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12.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de regist 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
12.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
12.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
12.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
12.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
12.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no Decreto Federal n° 11.462, de 31 de março de 
2023. 
12.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
12.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

13. DO CANCELAMENTO 
13.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
13.1.2. Não retirar a nota de empenho, assinar contrato ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
13.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023; ou 
13.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.1.5. Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
13.1.6. Quando a empresa detentora do preço registrado der causa a rescisão administrativa, nas 
hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do art. 78 da Lei N°. 14.133/2021 de 1° de abril de 
2021; 
13.1.6.1. 	Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
13.1.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nessa cláusula será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
13.1.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
13.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
13.2.1. Por razão de interesse público; 
13.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
13.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4 0, ambos do Decreto 
Federal n° 11.462, de 31 de março de 2023. 
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13.4. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente ata de registro de preços. 
13.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 
será feita por publicação no Diário Oficial do Município - DOM, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
13.6. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita 
pelo Município de Miraírna/CE, facultando-se à está neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta ata de registro de preços. 
13.7. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, 
relativas as obrigações contratuais. 
13.8. Caso o Município de Miraíma/CE não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata de 
registro de preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender o seu fornecimento e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

14. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
14.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços. 

15. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP, mediante anuência do 
órgão gestor geral, nos termos do inciso III do art. 2° e do inciso XVI do art. 7 0  do Decreto Federal n° 
11.462, de 31 de março de 2023, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
15.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
15.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 
15.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
15.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
15.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

	

15.3. 	Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

	

15.4. 	O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
15.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 15.1. 

16. DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
16.1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
16.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à 
ata de registro de preços. 
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16.3. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 
4.7. 
16.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 15.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. DOS ILÍCITOS PENAIS 
17.1. 	As infrações penais tipificadas na Lei 14.133/2021 de 10  de abril de 2021 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

18. DAS SANÇÕES E PENALIDADES 
18.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 14.133/2021 de jO  de abril de 2021, alterada e consolidada, 
as seguintes penas: 
18.2. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de MiraímalCE e será descredenciado 
no Cadastro de Fornecedores do Município de MiraímalCE pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
1. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 
a) Apresentar documentação falsa exigida; 
b) Não manter a proposta de preços; 
c) Fraudar na execução da ata de registro de preços; 
d) Comportar-se de modo inidôneo. 
18.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no 
endereço constante do cadastro ou da ata de registro de preços, até o limite de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias. 
18.4. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado. 
18.5. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do proponente de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, alterada e 
consolidada, e na Lei N°. 14.133/02, as seguintes penas: 
18.5.1. Advertência; 
18.5.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou 
do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
18.6. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM. 
18.7. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o proponente fizer jus. 
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18.8. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do proponente, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
18.9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
14.133/2021 de ]'de abril de 2021, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
18.10. A falta de material não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas nesta ata. 

19. CONDIÇÕES GERAIS 
19.1. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
são as que se encontram definidas no Projeto Básico/Termo de referência e no Edital da licitação de 
origem. 
19.2. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
19.2.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura 
de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços. 
19.2.2. Integram esta Ata os seus ANEXOS, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu 
origem e,  seus ANEXOS, e as propostas da(s) empresas classificadas. 
19.2.3. E vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 
19.2.4. O(S) órgão(s) participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de qualquer das 
prerrogativas dispostas no artigo 104 da Lei n.° 14.133/2021 de 10  de abril de 2021, alterada e 
consolidada. 
19.2.5. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao MUNICIPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração. 

20. DO FORO 
20.1. O foro da Comarca de Miraíma/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 1° do artigo 92 da Lei 14.133/2021 de 
l' de abril de 2021, alterada e consolidada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

MiraímalCE - de 
	

de 202_. 

Assinaturas 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. - 

ANEXO 1— RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

1. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
RG N°  
CPF N°: 
BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

ANEXO II- REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, 
QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS. 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° ............., celebrada entre o 
MUNICÍPIO DE MIRAÍMA e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por Item, em 
face à realização do Pregão N° 90009/2025. 

[RELACIONAR TODOS OS ITENS DO PREGÃOJ 

Razão Social: 
CNPJ N°: 

VIZ. 
ITEM 	ESPECIFICAÇÃO 	UND. QTDE. MARCA 1 	 1 UNITÁRIO R$ VR. TOTAL R$ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. - 

ANEXO III - RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COMPONENTES 
DO CADASTRO DE RESERVA 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 

1. RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ N°.: 

ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
RGN° 
CPFN°.: 

ITEM 	ESPECIFICAÇÃO 	UND. QTDE. MARCA 1 	
VIZ. 	

1 VR. TOTAL R$ 
UNITÁRIO R$ 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

1. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ N°.: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: 
REPRESENTANTE: 
RGN° 
CPF N°.: 

ITEM 	ESPECIFICAÇÃO 	UND. QTDE. MARCA 1 	
VIZ. 	

1 VIZ. TOTAL R$ 
UNITÁRIO R$ 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO 	ADMINISTRATIVO 	N° 
QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRAÍMA-CE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA E 

A Prefeitura Municipal de Miraíma-CE, com sede na Esplanada da Estação, 433, Centro, 
Miraíma - CE, inscrito(a) no CNPJ sob o N° 10.517.563/0001-05, através da Secretaria 

_* neste ato representado(a) pelo(a) 	 , doravante denominado 
CONTRATANTE, e a Empresa 	 , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n °  

.. , sediado(a) na ....................................em .............................doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. 	 , inscrito no 

CPF N° 	 , em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico N° XXXXXXX-PE, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. 	O objeto do presente instrumento é a aquisição de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. 	Objeto da contratação: 
ITEM 

ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

2 
3 

1.3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

	

1.3.1. 	O Termo de Referência; 

	

1.3.2. 	O Edital da Licitação; 

	

1.3.3. 	A Proposta do contratado; 

	

1.3.4. 	Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n °  

14.133, de 2021. 
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2.1.1. 	A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

	

2.2. 	O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

	

4.1. 	Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

	

5.1. 	O valor total da contratação é de R$..........(.....) 

	

5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

	

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

	

7.2. 	Após o interregno de um ano, por interesse e iniciativa das partes, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de Preços de 
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Mercado (IGPM), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. 	O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. 	São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

- 	pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
8.7. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. 	Cientificar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. 	Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

	

9.1. 	O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto, quando for o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

	

9.3. 	Responsabilizas-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

	

9.5. 	Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n. °  14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

	

9.6. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

	

9.7. 	Responsabilizas-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

	

9.9. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá oneras o objeto 
do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 
14.133. de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas ( 
116. parágrafo único, da Lei n. °  14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

	

10.1. 	Não haverá exigência de garantia contratual da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021, o contratado 
que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 
j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
k) der causa à inexecução total do contrato; 
1) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
p) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

	

V. 	Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 2°. da Lei n° 
14.133, de 2021); 

vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156. 5°, da Lei n° 14.133. de 2021). 
viii. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato 
ou instrumento equivalente; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 

11. 1, de 10% a 3 0% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do 

subitem 11. 1, de 5% a 15% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11. 1, a multa será de 10% a 
30% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11. 1, a multa será de 5% a 

15% do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11. 1, a multa será de 5% a 

15% do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. 9°, da Lei n° 
14.133. de 2021) 

	

11.3.1. 	Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, 7°. da Lei n° 14.133. de 2021). 

	

11.3.2. 	Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 

2021) 
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11.3.3. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, 8°, da Lei n° 14.133. de 2021). 

	

11.3.4. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, W, da Lei n° 14.133, de 
2021): 

O a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160. da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados. 
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total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com 

pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

	

12.2.1. 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

	

12.2.2. 	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

	

12.3.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

	

12.3.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

12.3.3. 	Indenizações e multas. 
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.° 14.133. de 2021). 
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Órgão: 

Unidade Orçamentária: 
Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 
Fonte de Recursos: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 
14.133. de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capul, da Lei n.° 14.133, 

de 2021, e ao art. 8°, 2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 3°. inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca Vinculada de Miraíma-CE para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, 1°. da Lei n° 14.133/21. 

Miraíma-CE, 	de 	de 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 
TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF: 
2. 

CPF: 
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